Comarca da Capital – 2ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo nº 0302415-55.2012.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DA 2ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0302415-55.2012.8.19.0001 Autor: Alex Vinicius Lopes Gomes Réu: FLD Braços Fortes Comércio de Artigos Militares e Serviços Ltda SENTENÇA Trata-se de Ação de Dissolução de Sociedade em Conta de Participação, proposta por Alex Vinicius Lopes Gomes em face de FLD Braços Fortes Comércio de Artigos Militares e Serviços Ltda. Busca o autor a dissolução da sociedade com a liquidação e apuração de seus haveres, bem como a condenação da parte ré a devolver os valores investidos. Informa o autor que celebrou contrato de sociedade em conta de participação, objetivando fomentar as atividades de cantina operada pela parte ré, sócia ostensiva. Aduz que investiu um total de R$ 12.000,00 (doze mil reais), sendo R$ 8.000,00 (oito mil reais) pela compra de bens e utensílios empregados na exploração da sociedade em conta de participação e R$ 4.000,00 (quatro mil reais) pela constituição desta. Sustenta que após diversos desentendimentos com o sócio da parte ré, Sr.º Fábio Guimarães Campos, a continuidade da sociedade ficou inviabilizada, seja pelos desacordos, seja pela quebra da confiança entre os sócios, o que levou ao ajuizamento da presente demanda. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 7-28. Citada a ré, conforme certidão de fl. 42, está apresentou contestação às fls. 45-51, acompanhada dos documentos de fls. 52-76. Alega a ré, em apertada síntese, que foi fundada com os sócios Fábio Guimarães Campos e Débora Ladeira Gomes que, juntos, detêm a integralidade de seu capital social. Afirma que o autor trabalhou na empresa como gerente de vendas, por um período de experiência e que, após constatação de desvio de valores da sociedade e atos de vandalismo, foi demitido por justa causa. Afirma, ainda, que após a descoberta de desvio de verbas da sociedade e dos atos de vandalismo, promoveu respectivo registro de ocorrência em sede policial. Aduz que, em momento algum, o autor disponibilizou o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para compra de móveis e utensílios, uma vez que os mesmos foram adquiridos por terceiro e vem sendo pagos pela sócia Débora. Sustenta, por fim, que a sociedade é composta exclusivamente pelos sócios integrantes do contrato social e que o autor procedeu de má fé ao distribuir a presente demanda. Réplica apresentada à fl. 78v. Instadas as partes a se manifestarem em provas, o autor pugnou pela produção de prova documental superveninete, pericial, testemunhal e depoimento pessoal do réu. A parte ré, por sua vez, requereu a produção de prova documental suplementar, testemunhal e depoimento pessoal do autor. Despacho de fl. 82 determinando que as partes justifiquem a pertinência da produção de prova oral, bem como que apontem individualmente os fatos que pretendem elucidar e a respectiva importância para solução do litígio. Manifestação do autor e réu, às fls. 82v e 83, respectivamente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impende ser a lide julgada imediatamente, nos termos do art. 330, I, do CPC, uma vez que as provas carreadas aos autos são suficientes ao deslinde da questão e a causa encontra-se madura para sentença, eis que a questão é unicamente de direito. Destarte, indefiro a produção das provas requeridas pelo autor e justificadas à fl. 82v, uma vez que o capital investido pelo sócio oculto, restou comprovado no contrato apresentado às fls. 12/13. Do mesmo modo, o funcionamento e existência da sociedade em conta de participação restou comprovado pelo contrato supramencionado, além do que, tal documento não foi impugnado pela parte ré, incidindo, in casu, as disposições dos artigos 302 e 372 do Código de Processo Civil. Indefiro, ainda, as provas requeridas pela ré, uma vez que a presente demanda cinge-se à dissolução de sociedade em conta de participação, liquidação e apuração de eventuais haveres. Assim, a qualidade de empregado atribuída pela ré ao autor, bem como os fatos denunciados em sede policial, dos quais este é acusado, não possuem pertinência ao deslinde da presente demanda, devendo ser discutidos em via própria. Este juízo reconhece a veracidade dos fatos narrados na inicial, de modo que, pelo documento apresentado às fls. 12/13 e nos moldes do que prevê o artigo 992 do Código Civil, verifica-se a existência da sociedade em conta de participação. Contudo, verifica-se que o valor investido pelo sócio oculto, ora autor, é de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e não R$ 12.000,00 (doze mil reais) como pretende. Importa ressaltar, que novos aportes de capital à sociedade em conta de participação, já constituída por instrumento contratual, devem observar a concordância do sócio ostensivo, não sendo válidos investimentos realizados de forma unilateral pelo sócio oculto, ainda mais se este se mistura à condição de empregado daquele. Como cediço, é do autor o ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito, nos moldes do artigo 333, I, do CPC. Nesse passo, a 'Lista de Objetos' apresentada à fl. 14, bem como a cópia dos documentos de fl. 20, não são hábeis a comporvar o importe de R$ 8.000,00 de capital em sociedade em conta de participação, conforme alegado na petição inicial. Outrossim, a produção de prova testemunhal nesse sentido, seria completamente inócua, pois inábil a comprovação do alegado pelo autor no que tange ao investimento suplementar de R$ 8.000,00. Por fim, destaco que a apuração do valor devido ao autor será aferida em liquidação, observando-se as normas relativas à prestação de contas, com a apuração dos haveres; partindo-se do valor indicado no contrato de constituição da sociedade em conta de participação, conforme documento de fls. 12/13. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, para dissolver totalmente a sociedade em conta de participação estabelecida entre as partes, devendo ser feita a liquidação do ativo e passivo em seu valor real, após apresentação das contas pela parte ré, sendo considerado apenas o valor indicado no contrato de constituição da sociedade (R$ 4.000,00). Para tanto, nomeio liquidante judicial, que deverá ser intimado tão logo a decisão transite em julgado, a fim de indicar a sua pretensão honorária. Faculto ao autor e à ré a indicação de assistente técnico e a apresentação de quesitos no prazo legal. Por fim, CONDENO a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios que, na forma do artigo 20, §2º, §3º e §4º, do Código de Processo Civil, arbitro em 10% do valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2013. MARCIA CUNHA SILVA ARAÚJO DE CARVALHO Juíza de Direito.
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